  Ofício n.º 0462/2007                                                               Em 04 de abril de 2007

Ao

Excelentíssimo Senhor

CARLOS ALBERTO MANÇO

MD. Presidente da Câmara Municipal

ARARAQUARA/SP

Excelentíssimo Senhor Presidente:


Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.

A propositura dispõe sobre a coibição e prevenção às práticas de  assédio moral e assédio sexual nas dependências da administração pública municipal e dá outras providências.


Primeiramente, importante salientar que o assunto foi pautado no Acordo Coletivo celebrado em 18 de agosto de 2006, onde ficou estabelecida a “formulação de um projeto com a finalidade de fixar disciplina objetivando inibir e coibir práticas de assédio moral e assédio sexual nas relações de trabalho no serviço público”.
O assédio moral, também chamado de humilhação no trabalho ou terror psicológico, acontece quando se estabelece uma hierarquia autoritária, que coloca o subordinado em situações humilhantes.






Problema quase clandestino e de difícil diagnóstico, é bem verdade, mas ainda assim, se não enfrentado de frente pode levar à debilidade da saúde dos trabalhadores, prejudicando seu rendimento. 






Sabe-se que o mundo do trabalho vem mudando constantemente nos últimos anos. Novas formas de administração, reengenharia, reorganização administrativa, entre outras, são palavras que aos poucos tornaram-se freqüentes em nosso meio. No entanto, pouco se fala sobre as formas de relação no trabalho. O problema do "assédio moral" (ou tirania nas relações do trabalho, como é chamado nos Estados Unidos) atinge milhares de trabalhadores no mundo inteiro. Pesquisa pioneira da Organização Mundial do Trabalho, realizada em 1996, constatou que pelo menos 12 milhões de europeus já sofriam desse drama. 

No tocante ao assédio sexual, a legislação penal tipifica como infração penal o denominado “assédio sexual por chantagem”, onde o agente, prevalecendo-se de sua relação de superioridade hierárquica, oriunda de emprego, cargo ou função, exerce um constrangimento ilegal sobre a vitima, com o intuito de levar vantagem ou favorecimento sexual. Nesse caso a lei comina uma pena de detenção de um a dois anos ao infrator.

No entanto, a doutrina tem apontado também outra modalidade de assédio sexual não menos nefasta para o ambiente de trabalho, que é o caso da modalidade “assédio por intimidação” ou “ambiente de trabalho”, onde não há necessariamente a superioridade hierárquica entre o assediador e a vítima; tanto que o agente assediador pode pertencer ao mesmo escalão ou até a um inferior, o que é o caso dos denominados “assédio horizontal” ou “assédio de baixo para cima”.


Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado, de modo que seja um instrumento de coibição da prática de assédio nas repartições públicas municipais e com isso seja cumprido o estabelecido no acordo de coletivo de trabalho.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei Complementar apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº 039/07
Dispõe sobre a coibição e prevenção às práticas de  assédio moral e assédio sexual nas dependências da administração pública municipal e dá outras providências.

Art. 1o Ficam  expressamente vedadas no âmbito da Administração Pública do Município de Araraquara a prática de assédio moral e/ou assédio sexual, que  submetam servidores à situação que implique em violação de sua dignidade, honra e boa fama, ou, por qualquer forma, os sujeitem a condições de trabalho humilhantes ou degradantes. 

Art. 2o Para fins do disposto no artigo 1º desta Lei considera-se servidor público toda pessoa física legalmente investida em cargo, emprego ou função pública, inclusive aquela que se liga à Administração mediante vínculo de emprego temporário, nos termos do disposto no art. 37, inc. IX, da Constituição Federal.

Art. 3o A apuração de denúncia de prática de assédio moral e/ou sexual será promovida de imediato, mediante provocação da parte ofendida, ou por iniciativa da autoridade que dela tiver conhecimento, mediante representação do ofendido.

§1º Nenhum servidor(a) poderá sofrer qualquer espécie de constrangimento ou ser sancionado por denunciar ato de assédio moral e/ou sexual, tampouco por testemunhar acerca de tais práticas.

§2º Fica assegurado ao servidor(a) acusado(a) da prática de assédio moral e/ou sexual o direito à ampla defesa e contraditório na apuração das acusações que lhe forem imputadas, sob pena de nulidade do processo.  

§3o Nos procedimentos destinados à apuração de denúncias de assédio moral e/ou sexual, o Sindicato dos Servidores Municipais de Araraquara e Região - SISMAR será notificado para, querendo, em 5 (cinco) dias, designar representante para acompanhamento dos respectivos atos.

Art. 4o Decidindo a respectiva Comissão Processante pelo reconhecimento da prática de Assédio Moral e/ou Sexual, devidamente apuradas em processo administrativo disciplinar, poderão ser aplicadas ao servidor responsável pelo ato, em consonância com os princípios previstos na Constituição Federal, Consolidação das Leis do Trabalho e Legislação Municipal vigente as penalidades de:

I – Advertência

II – Suspensão

III – Demissão

§ 1º Na aplicação das penalidades serão considerados os danos que do ato de assédio provierem para o servidor(a) assediado(a) e para a eficiência do serviço prestado aos usuários pelos órgãos da Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais do(a) acusado(a).

§2o A advertência será aplicada por escrito nos  casos em que não se justifique a  imposição de penalidade mais grave. A penalidade de advertência poderá ser convertida em freqüência a Programa de Aprimoramento e Comportamento funcional, ficando o(a) servidor(a) obrigado(a) a dele participar regularmente, sem prejuízo da respectiva carga horária de trabalho a que estiver sujeito.

§3o A suspensão será aplicada em caso de reincidência de falta punida com advertência.

§4o A demissão será aplicada pelo Chefe do Poder Executivo, em casos de reincidência de faltas punidas com suspensão, bem como nos casos de assédio moral e/ou sexual graves, assim considerados pela respectiva Comissão Processante.

Art. 5º Os órgãos da Administração Pública municipal, através de seus representantes legais, ficam obrigados a tomar todas as medidas necessárias para prevenção do assédio moral e do assédio sexual, implementado “programa destinado à prevenção, proteção, informação, formação e segurança contra as práticas de assédio moral e/ou sexual no âmbito da administração pública municipal”.

Parágrafo único. Para fins de implementação do Programa de prevenção citado no “caput” desse artigo será constituída uma equipe multidisciplinar composta por representantes do Poder Executivo, de órgãos com interesse direto na questão, do Sindicato dos Servidores Municipais de Araraquara e Região - SISMAR e do órgão local do Ministério do Trabalho, cujas atribuições e competências serão previstas em Decreto Municipal. 

Art. 6o Esta lei será regulamentada por decreto do Poder Executivo, no prazo de 60(sessenta) dias.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

                                                 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) de abril de 2007 (dois mil e sete)

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

